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    Este livro contém a dissertação apresentada pela Autora ao curso de Mestrado em Direito Ambiental e Sustentabilidade ao Programa de Pós-graduação da Escola Superior Dom Helder Câmara, como requisito parcial para obtenção do título de Mestre, cuja orientação foi do Professor Doutor Magno Federici Gomes


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Prof. Dr. Magno Federici Gomes1




    A Professora Viviane Kelly Silva Sá se me deu a conhecer quando candidata ao Programa de Mestrado em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável da Escola Superior Dom Helder Câmara (PPGD-ESDHC), em seu processo seletivo.




    Ela é graduada em Direito pela Escola Superior Dom Helder Câmara, hoje Mestre em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável pela Escola Superior Dom Helder Câmara, pós-graduanda em Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas) e integrante do Grupo de Pesquisa Regulação Ambiental da Atividade Econômica Sustentável (REGA). Ademais é advogada ambientalista atuante.




    Chamou-me à atenção o fato dela ser extremamente comprometida e focada em seus objetivos. Como minha orientanda, destacou-se pela solidariedade para com os demais discentes e foi conhecida como muito acima dos padrões acadêmicos.




    De todo o modo, ela se inscreveu na linha de pesquisa que contém estudos e investigação no âmbito de políticas públicas ambientais, globalização e desenvolvimento sustentável.




    Durante seu curso, o afinco e a disciplina com que ela incorporou os conteúdos da área que o Programa lhe propiciou, seja no quadro curricular, seja na participação em eventos, seja no processo de orientação do projeto definitivo de pesquisa. Sempre buscou o rigor metodológico, atenta à vigilância epistemológica, não descuidando minuto sequer da disciplina acadêmica e da adequação ao trabalho intelectual.




    Ligada às temáticas do processo civil em Direito, saltou-lhe à vista, no âmbito do Direito ambiental, a questão da logística reversa, a sociedade consumocentrista e a indústria cultural de Adorno e Horkheimer.




    Veio-me à lembrança, de um lado, a jurista abeirando-se do meio ambiente para entendê-lo a partir de sua dinâmica e, de outro lado, as definições que os bacharéis do Direito impuseram, a partir do aparelhamento do Estado, com maior ou menor adequação ou prudência, a parâmetros ecológicos.




    A jurista que agora se nutre, por imersão, da área ambiental e de seus conteúdos, não tem a pretensão de impor à realidade da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) conceitos de antemão já postos como dotados de segurança jurídica.




    Preocupada com a adequada tutela do meio ambiente diante das consequências do consumo predatório e institucionalizado, a Profa. Viviane põe em cena a suspeita e a dúvida em relação à efetividade do Sistema de Logística Reversa (SLR). Ou seja, o livro que ora se apresenta - fruto de sua dissertação de mestrado defendida com brilhantismo - busca outorgar eficiência ao instituto da logística reversa, seja pela superação da crise de inefetividade das normas existentes, seja pela implementação de programas de integridade que modifiquem o paradigma atual, seja pelo exercício do poder de polícia que disciplina e normatiza o campo, seja, finalmente, pela imposição de sanções punitivas pecuniárias.




    Mediada pela dúvida acadêmica, apropriou-se da dimensão crítica em vista de uma coerência profunda e, portanto, destituída de eventuais antinomias. Ademais, percorreu os caminhos de uma doutrina mais ampla, perscrutando todo o aparato legal e normativo existente. Esse livro é expressão dessa busca em que no encontro meio ambiente e Direito, o primeiro deixa de ser campo de aplicação e o segundo imbui-se de dimensões próprias da multidisciplinaridade.




    Dessa dialética, aproveitar-se-ão desse livro juízes, membros do Ministério Público, professores e estudantes que aí encontrarão, mediante a dúvida e a suspeita, caminhos de elaboração de um trabalho rigoroso no método e provocativo no conteúdo.




    Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2021.
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    PREFÁCIO




    Cleide Calgaro2




    A brilhante obra “A (IN)EFETIVIDADE DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA NO BRASIL: análise da sociedade de consumo e proposições práticas” da autora Viviane Kelly Silva Sá apresenta importantes contribuições para a sociedade atual no que se refere ao estudo do direito ambiental, sendo que é analisada a logística reversa como uma forma de gestão ambiental para minimizar a alta produção de resíduos sólidos.




    A autora busca apresentar soluções essenciais e que sejam viáveis aos problemas socioambientais que existem na atualidade brasileira, para isso apresenta várias sugestões analisando os contextos nacional e internacional, entre elas: o mandado de injunção coletivo; o compliance ambiental; as agências reguladoras e, a responsabilidade civil ambiental, quando for identificada a omissão de quem seria o responsável pela inserção do sistema de logística reversa.




    Outro fator importante é que essa obra proporciona um estudo da sociedade de consumo e da dialética do esclarecimento, dos autores Theodor W. Adorno e Max Horkheimer, analisando o conceito de indústria cultural e sua influência nos consumidores e na esfera social.




    O livro está dividido em seis capítulos, sendo que o primeiro faz um apanhado da sociedade de consumo e do conceito indústria cultural, obtido na obra Dialética do Esclarecimento, dos autores Adorno e Horkheimer. A indústria cultural se constituiu em um poder de dominação e difusão da cultura, tornando-se elemento direcionador dos indivíduos na sociedade atual. É com base nesse direcionamento, o qual se põe sob parâmetros ideológicos, que a indústria cultural ganha capacidade de desarticular qualquer manifestação ou mesmo revolta contra o sistema que está estabelecido.




    No caso da sociedade de consumo, o sujeito é dessubjetificado sendo inserido num ciclo de consumo, o qual acaba sendo docilizado e domesticado por quem detém poder. Toda a massa consumidora é idêntica e dominada, isso porque a sociedade gira em torno de si mesma, onde o consumo é o centro da mesma. O consumo é o passado, o presente e o futuro da sociedade, se delineando uma sociedade consumocentrista, não preocupada com problemas socioambientais que surgem.




    Com base no conceito de indústria cultural apresentado por Adorno e Horkheimer se padroniza os desejos e as ações dos consumidores, os quais atrelam sua felicidade a um modo de consumo que é degradador e predador, tanto para os seres humanos como para o meio ambiente. A sustentabilidade em seus tripés econômico, ambiental e social, em vários momentos se torna uma falácia, pois as grandes corporações acabam usando isso como uma forma de marketing para vender seus produtos, sem uma verdadeira preocupação com as pessoas e o meio ambiente. Neste capítulo, a autora também trabalha a sustentabilidade e a pós-modernidade demonstrando que a mudança de paradigma ainda não aconteceu de forma completa e que existem fragmentos da Era Moderna.




    Já, no segundo capítulo do livro será abordada a logística reversa, consistindo no estudo de seus conceitos, do seu desenvolvimento e de sua relevância na sociedade. O consumo produz resíduos e os mesmos são descartados na natureza. É preciso alternativas para a suposta inefetividade do sistema de logística reversa que há no Brasil, como a autora Viviane comenta em seu livro. Deste modo para verificar se há ou não a inefetividade do sistema de logística reversa, é preciso se compreenda o que a mesma é e como se desenvolveu legislativamente através do PNRS no país. Outro fator que auxilia na compreensão e, que é trazido pela autora é o estudo da Logística Reversa no âmbito internacional, visto que é feito uma breve análise demonstrando como a mesma é aplicada e seu grau de eficiência. Além disso, são estudadas as tipologias da logística reversa e, como a mesma é aplicada no Brasil através de estudo de indicadores sociais para corroborar a nossa realidade sobre o tema.




    No terceiro capítulo é feito um estudo detalhado sobre as soluções processuais apontando o mandado de injunção como um instrumento jurídico-constitucional para que se efetive a logística reversa no Brasil. É nesse capítulo que a autora visa buscar e demonstrar uma tentativa para sanar a insuficiente tutela ambiental que é premente em nosso país.




    Já, no quarto capítulo é trazido soluções mais práticas, como a ideia do compliance ambiental e a sua aplicação na logística reversa. É evidenciado o conceito de compliance e como o mesmo pode ser implementado diante da inefetividade da logística reversa. A autora salienta que a utilização das ferramentas do compliance permite que possa haver a efetividade do sistema de logística reversa em ambientes corporativos, mas, não descarta a importância dos acordos setoriais entre administração pública e corporações privadas, sendo esses acordos uma forma de implementar, efetivar e trazer maior eficiência.




    O quinto capítulo vem denotando mais uma solução prática, pois a autora acaba contemplando-nos com o estudo das agências reguladoras de resíduos sólidos. Para tal é evidenciado o conceito, os princípios e a análise histórica das agências reguladoras. Também é alegado a emergência desse instituto no que se refere a gestão dos resíduos sólidos, principalmente pela baixa efetividade e pela necessidade da implementação do sistema de logística reversa na sociedade de consumo brasileira atual. Deste modo, é importante a perspectiva de se implementar a agência reguladora de resíduos sólidos, que possibilitaria “uma boa gestão ambiental e uma efetivação dos instrumentos de gestão de resíduos sólidos previstos pela PNRS”, conforme é explicitado pela autora.




    Por fim, no sexto capítulo é trazida a terceira solução prática para o problema da gestão dos resíduos sólidos, que seria a responsabilidade civil por ausência de logística reversa. É realizado um estudo sobre a responsabilidade civil ambiental, principalmente aquela que é aplicada à ausência de logística reversa. Para tal, são avaliadas as teorias principais sobre a temática. Posteriormente, é realizada uma crítica à efetividade dos sistemas de logística reversa sendo feito uma apreciação de determinados indicadores de implementação desse sistema, dando evidência ao setor de pilhas e baterias.




    Também, a autora verifica a relevância da implementação dos SLR na indústria de baterias de celular, e faz um estudo da possibilidade de imputação de responsabilidade civil ambiental para as empresas que não se submetem ao mesmo. É avaliado uma decisão jurisprudencial que julgou um caso de responsabilidade ambiental e, ao final, conclui com a abordagem dos punitive damages, estudando seus conceitos e a possibilidade de criação.




    Com base no exposto, a autora está ciente da dificuldade de implementar instrumentos que sejam eficazes na gestão dos resíduos sólidos na sociedade de consumo moderna, contudo, vislumbrou alternativas que podem propiciar a eficiência e a proteção ambiental. Existe a necessidade de que os tripés da sustentabilidade sejam respeitados, a economia não deve sobrepujar o social e o ambiental. A sociedade de consumo deve respeitar os ciclos vitais da natureza, para isso, se possuir uma boa e eficaz gestão dos resíduos sólidos é um dos caminhos.




    Caxias do Sul, janeiro de 2021.
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    INTRODUÇÃO




    Analisar a questão dos resíduos sólidos como um problema ambiental pode parecer um estereótipo inerente ao direito ambiental. Contudo, a dificuldade de colocar em prática instrumentos eficazes de gestão de resíduos sólidos ainda é uma realidade no Brasil. Frequentemente, notícias sobre poluição dos afluentes de rios e do mar e enchentes causadas pelo mal acondicionamento do lixo dispersado ocupam as telas televisivas das casas brasileiras.




    Ao considerar a realidade dos problemas ocasionados pelo acúmulo de resíduos sólidos, pretende-se analisar, nesta pesquisa, um importante instrumento previsto pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), qual seja, o Sistema de Logística Reversa (SLR). A problematização diz respeito, então, à identificação da Logística Reversa (LR) como instrumento de gerenciamento eficaz de resíduos sólidos. Além disso, busca-se avaliar se, atualmente, essa ferramenta tem tido eficácia suficiente para proteger os ecossistemas brasileiros das poluições resultantes do acúmulo de resíduos sólidos.




    Sendo assim, pretende-se responder aos seguintes questionamentos: como e por que o desenvolvimento da sociedade de consumo influencia no meio ambiente? A LR tem sido eficaz contra uma das consequências derivadas da sociedade de consumo, qual seja, a alta produção e disposição de resíduos sólidos no meio ambiente? Quais são as formas viáveis de efetivação da LR?




    Busca-se demonstrar, também, por meio deste trabalho, a gravidade das consequências geradas pela sociedade – que se encontra inserida em um sistema de consumo fortificado pelo mercado – especialmente no que diz respeito ao consumo de produtos que posteriormente virão a ser descartados no meio ambiente. A pesquisa poderá confirmar ou refutar a hipótese de que o SLR é um instrumento viável de gerenciamento ambiental, quando implementado de maneira eficaz, capaz de reduzir os impactos negativos gerados pelo desenvolvimento da sociedade de consumo.




    Para que se alcance o resultado dessa hipótese, é de fundamental importância a análise de um aspecto que aborda a produção de resíduos sólidos: o consumo exacerbado aliado à irresponsabilidade dos produtores e fornecedores de produtos. Para isso, imperativa se faz a análise sobre o que se entende por sociedade de consumo. Com a finalidade de embasar essa perspectiva, será feita uma apreciação doutrinária, destacando-se a indústria cultural, conceito apresentado na obra Dialética do Esclarecimento, de Adorno e Horkheimer (1985), que compõe o marco teórico principal deste trabalho.




    Posteriormente, esse contexto será correlacionado à necessidade de responsabilização dos principais fomentadores da cultura consumerista anteriormente apresentado. Entendendo o certo monopólio inserido pelas grandes potências econômicas para a aquisição de determinados produtos que se fixam, de forma imperceptível, como essenciais para a sobrevivência, é possível indicar o responsável pelas externalidades negativas derivadas do produto do consumo.




    Através da análise do conceito de indústria cultural, será possível entender o monopólio existente frente as relações de consumo. Identificados os autores desse monopólio e a ausência de aplicação dos corretos instrumentos de gestão de meio ambiente, a Administração Pública, por sua vez, deve sancioná-los de forma a suprirem parte ou toda a externalidade negativa causada pelo excesso de consumo que eles mesmos geraram na sociedade.




    Visando complementar o referido marco teórico principal, os conceitos de Leite (2009) e Rogers e Tibben-Lembke (1998) serão apresentados, a fim de que se alcance a correta compreensão da LR como instrumento de gerenciamento ambiental. Por meio desses conceitos é que se dará o aprofundamento do tema central desta pesquisa: a LR.




    Como objetivo principal do trabalho, tem-se a apresentação de propostas passíveis de aplicação para sanar a sugerida inefetividade da LR no Brasil. Portanto, a ela será analisada como forma de assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, como exige a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88). Além de sua conceituação, também será demonstrado a evolução do conceito de LR e como tem sido aplicada em outros países.




    Para alcançar esse objetivo principal, será necessário demonstrar como a LR pode servir de instrumento de contenção das externalidades negativas causadas pela sociedade de consumo apesar de, atualmente, ser inefetiva em alguns setores. Para isso, objetiva-se especificamente o estudo dos conceitos que abrangem a LR, bem como a compreensão das tipologias a ela relacionadas.




    Em seguida, para a apresentação das propostas de solução para a inefetividade da LR, será preciso compreender os conceitos de mandado de injunção, compliance ambiental, agências reguladoras e responsabilidade civil ambiental. São eles os quatro pontos centrais das soluções apresentadas. A partir desses tópicos é que se dará o desenvolvimento de cada capítulo central.




    Justifica-se a produção da presente pesquisa primeiramente pela urgência de aplicação de métodos eficazes de gerenciamento de resíduos sólidos, dentre os quais, a LR. Ademais, é fundamental a aplicação de ferramentas coercitivos aos sujeitos da cadeia de consumo que, obrigados a implementar o sistema de Logística Reversa, não o fazem.




    Também se faz necessária a abordagem da situação dos demais produtores e fornecedores de resíduos sólidos no rol previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos os quais, apesar de dela ainda não constarem, são grandes geradores de resíduos sólidos. Ambas as categorias – listados e não listados na Lei 12.305/2010 – são responsáveis pela alta produção de resíduos sólidos, fatores poluentes do meio ambiente. Portanto, fundamental que sejam identificados e responsabilizados os autores das externalidades negativas causadas pelo consumo irresponsável de seus produtos. É o que também busca alcançar esta pesquisa.




    Do ponto de vista socioambiental, é coerente que se pesquise o assunto visto que a cultura do consumo, arraigada na sociedade, em que o verbo “ter” se relaciona diretamente com quantidade e não qualidade, tem causado constantemente resultados negativos ao meio ambiente, que, por sua vez, vem se tornando ecologicamente insustentável. As futuras gerações podem estar fadadas a se perderem em meio ao lixo produzido por esta geração consumerista. Esse hábito de consumo exacerbado e desnecessário pode significar um risco iminente à manutenção do meio ambiente equilibrado.




    Há que se considerar, ainda, que dentre os principais responsáveis por esse desequilíbrio estão as grandes empresas fabricantes de produtos com curta data de validade (obsolescência programada), os quais, muito em breve, irão desaguar em rios e oceanos, aumentando a poluição desses ecossistemas. Portanto, justificável a detecção desses fomentadores de consumo, bem como a imputação de responsabilidade sobre o produto dispersado no meio ambiente.




    Com o intuito de alcançar os objetivos do trabalho, quais sejam, demonstrar a atual inefetividade do sistema de LR, analisá-la como instrumento de contenção das externalidades negativas causadas pela sociedade de consumo, além de propor maneiras de dar efetividade à LR, foram utilizados alguns instrumentos metodológicos.




    Quanto à abordagem do problema – que aqui pode se resumir como sendo a efetiva implementação do LR – trata-se de pesquisa qualitativa, tendo em vista que não há uma comparação aprofundada de dados, mas sim uma apresentação de alguns deles referentes à LR, somados à análise de conceitos, como o de desenvolvimento sustentável e de sociedade de consumo. Além disso, procedeu-se a verificação de legislação preexistente sobre o assunto.




    No que diz respeito aos objetivos acima já mencionados, trata-se de uma pesquisa explicativa, visto que, através dos conceitos apresentados, é possível concluir o porquê de a sociedade permanecer consumindo tanto, apresentando risco ao meio ambiente e ignorando os ideais de desenvolvimento sustentável.




    Já em relação ao método utilizado, há que se perceber a incidência do método hipotético-dedutivo, pois, para a questão levantada, apresenta-se uma hipótese de solução, qual seja, a coerção por parte do Estado frente aos grandes produtores e fornecedores para implementação do sistema de LR. Por fim, quanto à técnica, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, pois as conclusões apresentadas pelo trabalho são fruto de análise doutrinária sobre o assunto.




    O trabalho se desenvolverá em seis capítulos, iniciando pela análise do marco teórico principal, qual seja, a Dialética do Esclarecimento, de Adorno e Horkheimer (1985). Nesse primeiro capítulo serão apresentados os pontos principais que demonstram o desenvolvimento da chamada “indústria cultural” e como ela se assemelha à realidade da sociedade de consumo atual. Para que essa relação seja firmada, o estudo da pós-modernidade apresenta-se indispensável e é desenvolvido ainda no primeiro capítulo. O terceiro capítulo se dedica exclusivamente à apresentação conceitual do tema principal, qual seja a logística reversa, precedendo os capítulos que abordarão as proposições práticas, desde a égide processual, passando por instrumentos de políticas públicas e findando na análise da responsabilidade civil inserida na LR.




    A busca incessante por soluções adequadas à realidade ambiental mundial também fomentou o desejo por desenvolver este trabalho. Assim, destaque-se, antes de adentrar ao tema principal, que, para além dos objetivos acadêmicos, esta pesquisa busca amenizar o sentimento de impotência frente aos últimos acontecimentos que atingiram o meio ambiente brasileiro, especialmente no ano de 2020. Muitas das consequências ambientais hoje vistas no país são derivadas do fomento do consumo em seus diversos espectros. Assim, o estudo do consumo será o embasamento, o alicerce e o fundamento do estudo da LR nesta pesquisa, iniciando-se pela análise da indústria cultural e da sociedade de consumo.


  




  

    1. SOCIEDADE DE CONSUMO E A DIALÉTICA DO ESCLARECIMENTO




    Para uma construção consistente do presente trabalho, antes de se adentrar nos aspectos conceituais e práticos, faz-se imprescindível compreender as causas fundamentais que trouxeram à tona a necessidade de se criarem instrumentos de geração de resíduos sólidos. Para isso, fora escolhido como marco teórico a obra de Adorno e Horkheimer (1985), a Dialética do Esclarecimento, em que os autores explicam como a produção de resíduos sólidos resultou, principalmente, da indústria cultural.




    Alguns conceitos devem ser elucidados para a melhor compreensão da Indústria Cultural, dentro do contexto da Dialética do Esclarecimento. Contudo, antes é preciso compreender o contexto em que a obra aqui estudada fora desenvolvida e publicada. Ambos os autores – Theodor W. Adorno e Max Horkheimer – foram filósofos estudiosos da Escola de Frankfurt. Nobre explica que Horkheimer foi um dos apoiadores da fundação da mencionada escola e o primeiro autor a publicar um texto em seu nome, qual seja, “Teoria Tradicional e Teoria Crítica” (NOBRE, 2011, p. 13).




    A criação da Escola de Frankfurt representava uma continuação ao inovador posicionamento marxista, surgido em meio a cenários nazistas, no período entre guerras, prevalecendo na Escola análises referentes aos contextos social, político e econômico do pós-Segunda Guerra. Nobre destaca:
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